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Literacia através do seu contrário1
José Manuel Resende2
1.
Hoje em dia é um lugar comum apontar as sociedades de modernidade tardia
(Giddens,1992:139-140) como territórios já integralmente alfabetizados. No entanto, a
eliminação do analfabetismo é um processo historicamente recente em muitas regiões do
continente europeu e a sua concretização não ocorre como um acto de magia, de um modo
acelerado e em simultâneo em todas as regiões.
A alfabetização generaliza-se, em primeiro lugar de norte para sul da Europa (Ramos:1988),
sendo a sua incidência mais significativa no interior dos países e regiões setentrionais e
centrais deste continente. Em algumas destas regiões - por exemplo na Escandinávia - a
cobertura alfabética inicia-se nos séculos XVII e XVIII. Pelo contrário, a alfabetização do sul
da Europa é um processo mais tardio e em algumas das suas regiões (por exemplo no nosso
País), as taxas de alfabetização ainda são muito elevadas na 1ª metade do século XX. 
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Em
 Portugal as taxas de analfabetism
o tendem
 a m
anter-se com
 algum
a persistência e com
índices significativos relativam
ente a outras regiões da Europa em
 que a cobertura da
alfabetização já foi realizada com
 êxito. O
 seu retrato num
érico retirado do censo de 1991
parece com
provar a tese da sua perm
anência. Em
 1991 o analfabetism
o representa ainda
12,1%
 a nível nacional e de 11,9%
 no continente. Em
 term
os regionais o Alentejo apresenta a
taxa m
ais elevada - 23,6%
. A região do C
entro (15,3%
), a região do Algarve (15,4%
) e a
região Autónom
a da M
adeira (17,1%
) aparecem
 com
 valores acim
a da m
édia nacional
(Esteves,1995:26). D
e acordo com
 os dados do Inquérito ao Em
prego do INE em
 1999
«9,3%
 da população portuguesa com
 m
ais de 15 anos (com
 m
aior incidência sobre a
população m
ais idosa) ainda eram
 incapazes de ler e de escrever» (Visão,2002:18). 
A expansão regular da alfabetização e o crescim
ento contínuo da escolarização nas
sociedades m
odernas são encarados por alguns analistas com
o sinais de transform
ação da
própria m
odernidade. D
e facto vivem
os num
 contexto determ
inado por práticas discursivas
construídas sobre o lem
a das m
utações radicais e céleres que atravessam
 transversalm
ente
toda a sociedade hum
ana. 
Alicerçadas em
 propostas analíticas de natureza prospectiva de grande efeito m
ediático tais
práticas anunciam
 ou o fim
 das sociedades industriais (Bell:1977), ou o fim
 das sociedades
capitalistas (D
rucker:1993) ou ainda a entrada num
a terceira vaga civilizacional (Toffler:1984).
C
ada um
 à sua m
aneira, estes autores constróem
 por antecipação um
 m
odelo de sociedade
saído dos escom
bros do m
odelo societal que lhe dá origem
. Entre os diferentes
entendim
entos sobre o futuro da sociedade, há entre os três autores algo em
 com
um
: todos
conferem
 grande im
portância à centralidade do conhecim
ento, do saber e da inform
ação
com
o factores identitários da nova sociedade que está a germ
inar desde o final da
m
odernidade organizada (W
agner:1996) nas sociedades económ
icas e tecnologicam
ente
avançadas. O
 eixo desenvolvim
ento científico e tecnológico passam
 a ser ingredientes que
são então m
obilizados para distinguir regiões e países do planeta Terra. Sem
 entrar em
consideração com
 as características particulares dos processos históricos de cada um
a das
regiões e dos países do nosso m
undo, estas perspectivas criam
 um
 tipo de classificação
com
parativo em
 term
os de desenvolvim
ento económ
ico, tecnológico e hum
ano entre países,
baseado sobretudo em
 indicadores nacionais e internacionais associados a níveis de
pdfcrowd.com
PRO version
Are you a developer? Try out the HTM
L to PDF API
baseado sobretudo em
 indicadores nacionais e internacionais associados a níveis de
consum
o e de utilização de com
petências obtidas pelos conjuntos populacionais nos
itinerários escolares existentes em
 cada país ou região classificada. 
O
lhando para as transform
ações ocorridas nas sociedades pós-industriais, D
aniel Bell
salienta que «a distinção m
ais im
pressionante» em
 term
os de m
udança de escala entre os
finais do século XVIII e os nossos dias, «prende-se» com
 o «núm
ero de pessoas que cada
um
 de nós conhece e» com
 o «núm
ero de pessoas de que tem
os conhecim
ento - em
 sum
a,
a m
aneira segundo a qual experim
entam
os o m
undo» (Bell,1977:196). A esta m
udança de
escala em
 term
os da experim
entação do conhecim
ento não é alheia tanto a intervenção
directa do papel desem
penhado pelos m
ass m
edia com
o pelas transform
ações tecnológicas
no m
undo das com
unicações que aceleram
 cada vez m
ais as trocas de serviços e de
inform
ações em
 dim
ensões m
uito m
ais am
plas do que acontece anteriorm
ente. 
Baseada a experim
entação vulgar do m
undo por m
ediação do conhecim
ento e da
inform
ação transm
itida pelos diversos m
eios de com
unicação ligados por sua vez às
inovações tecnológicas que tornam
 possível a universalização das trocas a um
a velocidade e
eficácia nunca sentidas e reconhecidas socialm
ente, convém
 agora fazer luz sobre a
definição atribuída por este sociólogo am
ericano ao conceito de conhecim
ento. Para Bell o
conhecim
ento é tudo aquilo «que chega a ser objectivam
ente conhecido, um
a propriedade
intelectual, associada a um
 nom
e ou grupo de nom
es, e garantida por direitos de autor ou por
algum
a form
a de reconhecim
ento social (publicação, por exem
plo)» (ibidem
:201). É
baseando-se nesta concepção de conhecim
ento alicerçada num
a experiência escolar form
al
que este autor nos fornece o seu «tipo ideal» de sociedade pós-industrial. Na verdade, esta
nova configuração societal «representa o aparecim
ento de novas estruturas e princípios
axiais: um
a sociedade produtora de bens transform
ada em
 sociedade de inform
ação, ou
erudita; e nas m
odalidades de conhecim
ento, um
a m
udança no eixo da abstracção, que
passa do em
pirism
o ou im
provisação, através do sistem
a de ensino-e-erro, para a teoria e
codificação do conhecim
ento teórico, com
 o intuito de dirigir as inovações e a form
ulação das
linhas de acção»(ibidem
:538). 
C
om
o parece ter ficado claro a sociedade pós-industrial é aqui concebida com
o um
a
configuração social centrada num
 conhecim
ento form
al, codificado e erudito que se distingue
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do conhecim
ento vulgar. Isto significa que a experiência com
um
 vivida no m
undo pós-
industrial passa a ser cada vez m
ais m
ediada por este tipo de conhecim
ento abstracto, aliás
o resultado directo de um
a passagem
 cada vez m
ais generalizada e frequente pela escola.
Por outras palavras, o reconhecim
ento aqui produzido sobre a im
portância do conhecim
ento,
da utilização adequada da inform
ação e do saber, ajuizados com
o atributos naturais do
hom
em
 m
oderno, corresponde tam
bém
 ao reconhecim
ento realizado por este autor aos
diferentes suportes escritos que tornam
 historicam
ente possível a sua existência, visibilidade
e universalidade. 
C
orroborando um
a im
agem
 form
ulada por Passeron «a escrita é a m
ais falante palavra de
um
a cultura. Entendem
os por isso que a escrita é um
 m
ultiplicador da com
unicação pelo
verbo que ocupa já, em
 toda a cultura, um
a posição privilegiada pelo poderio polim
órfico das
línguas naturais: a “dupla articulação da “ linguagem
 natural contribui aqui para um
 destino
com
um
 à palavra e à escrita por com
paração com
 os sistem
as de com
unicação que
repousam
 sobre sinais não verbais» (Passeron,1991:335). Logo o acesso a qualquer
sistem
a de com
unicação, incluindo as novas tecnologias, requer sem
pre o dom
ínio de um
sistem
a alfabetizado codificado, isto é, o dom
ínio da própria escrita e da leitura. As
desigualdades na aquisição destes requisitos acabam
 por ter incidência no acesso e na
plena utilização dos sistem
as de com
unicação e de difusão baseados em
 ícones codificados
em
 letras, algarism
os e palavras, dificultando tanto as práticas da escrita com
o as práticas da
leitura. 
Neste sentido, as orientações analíticas já não se podem
 fixar exclusivam
ente na questão da
produção das desigualdades do acesso aos dispositivos da escrita, sobretudo se
conceberm
os os referidos dispositivos com
o em
anações directas de um
a dada
representação construída a partir de um
a passagem
 electiva por um
a escolarização
prolongada. A convocação deste alerta prévio não pode ser entendido com
o um
 desejo
secreto de criticar o lugar da escola e das aprendizagens que ali ocorrem
 ao longo de
trajectórias escolares, um
as m
ais curtas do que outras. 
Esta posição assum
e, neste contexto, um
 outro sentido bem
 diferente do anterior. D
o nosso
ponto de vista é conveniente articular aquelas preocupações com
 a pluralidade de utilizações
(e até de lugares de aprendizagem
) que hoje se faz da escrita. Esta segunda aposta analítica
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(e até de lugares de aprendizagem
) que hoje se faz da escrita. Esta segunda aposta analítica
é fundam
ental para se interpretar a pluralidade de práticas reflexivas produzidas por
diferentes grupos de actores no dia a dia das sociedades m
odernas. 
A adopção de práticas de escrita fora do contexto escolar, aquilo a que Bernard Lahire
designa por «práticas vulgares de escrita em
 acção» (Lahire,1998:137-167), tem
-se
m
ultiplicado de acordo com
 as transform
ações m
orfológicas ocorridas ao longo das últim
as
décadas da m
odernidade tardia e reflexiva (G
iddens:1992) (Beck G
iddens,Lash:2000), ou no
dizer de W
agner na segunda crise que pontua a m
odernidade nos seus cam
inhos em
direcção a um
a m
odernidade liberal alargada (W
agner:1996) 3. As referidas m
odalidades de
agir são «práticas que representam
 verdadeiros actos de ruptura face ao sentido prático, à
lógica prática, e podem
 com
preender-se a partir da relação negativa que elas desencadeiam
em
 relação à m
em
ória prática, incorporada, do habitus. Elas tornam
 possível o dom
ínio
sim
bólico de certas actividades, do m
esm
o m
odo com
o a sua racionalização»
(Lahire,1998:138). 
O
 destaque concedido a estas práticas vulgares de escrita vai ao encontro da im
portância
atribuída por W
agner (1996) à disciplina e form
alização com
o duas dim
ensões ligadas aos
regim
es de acção inseridos, quer nos contextos institucionais, quer em
 encontros interactivos
inform
ais que enform
am
 a actual m
odernidade. C
om
o salienta este sociólogo alem
ão, «um
a
análise histórica da m
odernidade requer portanto que se distinga entre o discurso sobre o
projecto m
oderno (ele próprio am
bíguo, justificável através de um
a sociologia do saber,
am
bos sujeitos a transform
ações históricas) e as práticas e instituições das sociedades das
sociedades “m
odernas”» (W
agner,1996:25). Tais discursos coexistem
 no interior do referido
projecto, um
 salientando a im
portância da liberdade e da autonom
ia individual e o outro
sublinhando a disciplinarização e a regulação das acções hum
anas. 
O
 prim
eiro discurso é ilustrado pelos seguintes acontecim
entos: a revolução científica e a
progressão dos saberes (e dos diversos suportes escritos que lhe conferem
 a relevância
social e cultural), as revoluções políticas que autorizam
 projectos reivindicativos em
 prol da
autonom
ia individual e colectiva e as revoluções económ
icas que dão origem
 à
autonom
ização das relações económ
icas face ao Estado absolutista, ao desenvolvim
ento
das tecnologias, ao increm
ento do espírito de iniciativa e aos esquem
as de regulação laboral
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e de segurança social convencionados (ibidem
:26). O
 segundo discurso é com
posto pelo
apelo à necessidade de preservação da ordem
 social face à crescente individualização e à
quebra correspondente dos laços de solidariedade e de auto regulação social (ibidem
:28-
29). Assim
, «liberdade e disciplina são m
anifestam
ente traços essenciais da condição
m
oderna» (ibidem
:30). 
Tanto do ponto de vista dos discursos sobre o projecto im
aginado de m
odernidade
(independentem
ente das configurações assum
idas nas representações construídas pela
Sociologia) com
o do ponto de vista das práticas sociais e das instituições, a escrita assum
e
em
 todos estes processos e lugares um
a enorm
e relevância. Associando-a historicam
ente à
produção social dos saberes e à sua inserção em
 lógicas em
inentem
ente escolares, as
práticas deste tipo de escrita ligam
-se a todo o trabalho de form
alização e de codificação
que tem
 sido cada vez m
ais acentuado e estendido nas sociedades m
odernas. As
crescentes práticas form
ais e codificadas objectivam
-se nos m
últiplos processos de
regulação convencionados (e negociados) que em
anam
 regras e dispositivos norm
ativos,
abrangendo argum
entos justificativos conectados a tópicos do lado da disciplinarização das
práticas e a tópicos do lado da autonom
ização das práticas. 
O
 Estado não aparece desligado nem
 distante destes processos, caracterizando-se o papel
dos seus dirigentes no trabalho de definição e difusão das regras e norm
as convencionadas
que se estendem
 por toda a vida quotidiana. Por interm
édio deste trabalho é possível
identificar regim
es de justificação em
 que as suas form
as de julgam
ento e os seus
fundam
entos legítim
os procurem
 tornar com
patíveis duas exigências que têm
 assum
ido ao
longo de toda a história da m
odernidade um
a posição de grande destaque: de um
 lado a
exigência de que todos os seres hum
anos pertencem
 a um
a m
esm
a hum
anidade com
um
, e
do outro lado a exigência de que todos os seres hum
anos trabalham
 no sentido de se
estabelecer um
 determ
inado ordenam
ento e hierarquização segundo o seu grau de grandeza
sem
 qual não é possível respeitar e reconhecer um
a igual dignidade a todos os hom
ens e
m
ulheres (Boltanski,Thévenot:1991, 1ª edição 1987). 
D
este m
odo, tanto o trabalho convencionado com
o as críticas que lhe são dirigidas
representam
 form
as de codificação suportadas por dispositivos regidos pela escrita. C
om
o
nos alerta W
agner, «a form
alização é um
a m
aneira de reinterpretar o m
undo e de
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nos alerta W
agner, «a form
alização é um
a m
aneira de reinterpretar o m
undo e de
reclassificar os seus elem
entos com
 vista a acrescentar o seu tratam
ento. As conquistas das
instituições m
odernas, quanto à extensão do seu poder, apoiam
-se regularm
ente sobre tais
form
alizações» (W
agner,1996:58-59). 
É neste sentido que o trabalho de form
alização - tanto do tópico das convenções e dos seus
dispositivos de regulação e disciplinarização com
o do tópico da crítica e das suas reacções
autonom
istas ou libertárias - não pode ser concebido sem
 a intervenção da razão gráfica
vulgar ou sábia, form
al ou inform
al, apesar de não ser difícil de conceder às acções ligadas
ao registo gráfico escolar (e, por isso m
esm
o a razão gráfica convencionada) um
 lugar
predom
inante nestes textos (D
esrosières:2000, 1ª edição 1993). Por outras palavras, todo o
trabalho de classificação, form
alização e codificação desenvolvido pelo Estado, assente, por
exem
plo, nos inúm
eros form
ulários que fornece aos cidadãos para preencher, é suportado
por um
a lógica da razão gráfica tipificada pelo registo escrito aprendido na escola. Aliás, é
por interm
édio da escola que se com
eça a aprender a lidar com
 este tipo de utilização do
registo escrito. 
Para classificar e agrupar indivíduos e objectos, todo o tipo de peritos recorre à escrita e ao
cálculo convencionado. O
ra «a classificação exige a construção de conceitos que
representam
 certos aspectos do m
undo. As práticas m
odernas, nom
eadam
ente devido à sua
extensão, contêm
 sem
pre um
 forte elem
ento de representação, de substituição de algum
a
coisa que não está presente» (W
agner,1996:59). Por sua vez a form
alização requer a
definição de regras que sim
ultaneam
ente auxiliam
 a configurar as suas form
as e dão um
a
determ
inada força às suas representações. 
Se a form
alização (e o registo escrito convencionado) m
ostra um
 lado constrangedor porque
tem
 o poder de reduzir a própria realidade que ordena de acordo com
 os seus princípios de
equivalência e com
ponentes previam
ente definidos e acordados, confere paradoxalm
ente ao
m
esm
o tem
po, capacidades e habilidades a quem
 trabalha naquelas instituições - onde se
inclui a escola - e a quem
 é convidado (ou levado) a participar naquele m
esm
o trabalho,
através do dom
ínio prático de com
o se preenchem
 os form
ulários (dom
ínio que gradualm
ente
se estende à sua própria lógica) construídos por peritos e especialistas ou pelos dirigentes
da adm
inistração estatal. Num
 e no outro destes dois tipos de efeitos produzidos por este
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trabalho - o efeito constrangedor e o efeito habilitante - aparece a já designada razão gráfica
convencionada, que apesar da sua legitim
idade não deixa de ser objecto de críticas por
causa dos obstáculos que criam
 aos cidadãos que m
enos a utilizam
 com
 a correcção
requerida.
2.A pluralidade de experiências a que os indivíduos escolarizados são sujeitos no quadro da
relação adm
inistração-adm
inistrados, ou no quadro da relação inquiridores-inquiridos, ou
ainda no quadro da relação indivíduos-objectos de registos 4 - concorre, nos contextos de
utilização da escrita, para a aquisição de um
 dom
ínio sim
bólico por parte dos seus
utilizadores. Por sua vez tal dom
ínio sim
bólico pode eventualm
ente já não gerar práticas pré-
reflexivas. O
 entendim
ento universal de que todas as acções são orientadas por um
 sentido
prático das práticas, «pré-reflexivas, não intencionais, infra- conscientes, etc., que as acções
quotidianas se encaixam
 um
as nas outras num
a espécie de im
provisação perm
anente
(m
ovim
ento não previsto e totalm
ente im
anente no m
ovim
ento das coisas) é universalizar um
caso entre os possíveis e perm
anecer cego a um
a grande parte das práticas sociais»
(Lahire,1998:166). Através deste raciocínio Lahire pretende equacionar os lim
ites da teoria
prática construída por Bourdieu, em
 particular o carácter universalizante do conceito de
habitus que enform
a a referida perspectiva analítica. 
É justam
ente a escolarização e um
a utilização da escrita que vão contribuir para a produção
de acções contextualizadas que se distanciam
 do referido sentido prático acoplado sem
pre
às acções e reacções hum
anas. Na verdade, a escola não consegue sobreviver, em
 term
os
de identidade institucional convencionada, sem
 a m
atriz da língua nacional e das linguagens
que corporizam
 as diferentes disciplinas incluídas no currículo. Todas estas form
as de
linguagem
 são objecto de aprendizagem
 por excelência de todos os seus frequentadores,
independentem
ente das suas origens sociais, geográficas, étnicas, o seu género e idade 5 .
Por outras palavras, «de todos os grandes universos socializadores, o universo escolar é
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aquele onde se opera de um
a form
a m
ais sistem
ática e com
 m
aior duração a ruptura com
 o
sentido prático linguístico. Lugar com
um
 partilhado durante um
 determ
inado período de tem
po
pelo conjunto da população, é portanto inconcebível na sua especificidade, na sua
originalidade histórica e, no fundo, na sua radical estranheza» (ibidem
:121). 
Sendo o verbo ensinar um
 verbo transitivo (ensina-se algum
a coisa a alguém
), escola é o
lugar indicado a ensinar a língua nacional e as linguagens associadas aos saberes que ali
são apreendidos. M
as é preciso não confundir a expressão «ensinar um
a língua» - por
exem
plo enquanto atributo de um
a construção plural da identidade nacional - com
 a
expressão «aprender a falar». A distinção entre o sentido conferido a estas duas expressões
é fundam
ental porque «ensinar um
a língua escolar» «consiste fazer entrar as crianças num
universo linguístico estruturado: com
 as letras, as palavras, as frases, os textos, as regras de
com
posição das palavras, as regras gram
aticais, as regras ortográficas, os
constrangim
entos textuais (narrativas, descritivas, argum
entativas...), etc.» (ibidem
:121). 
Aparentem
ente parece que nada se passa entre o universo falante fam
iliar e convivencial e o
universo de aprendizagem
 escolar das linguagens. No entanto existe um
a distância entre
estes dois espaços de com
unicação e de experim
entação das linguagens de um
 lado, e da
língua nacional do outro lado. A codificação escolar das linguagens apreendida na escola e a
sua utilização desencadeia a tal ruptura com
 o sentido prático das práticas. Passam
 então a
ficar claras as diferenças entre os contextos m
arcados pela escrita aprendidas na escola e os
contextos m
arcados pela oralidade resultante de um
a aprendizagem
 prática de um
a
linguagem
. 
É preciso notar que a escrita e a sua aprendizagem
 form
al e sistem
ática têm
 um
a história
que apresenta um
a espessura tem
poral m
ais longa do que a espessura tem
poral dos
sistem
as de ensino institucionalizados ao longo do processo de construção social da
m
odernidade. Ao longo deste com
plexo e contraditório percurso este objecto tem
 estado
presente em
 diferentes acontecim
entos. 
Um
a das prim
eiras actividades onde a escrita m
arcou a sua presença foi na génese das
actividades e rituais religiosos Nestes projectos de raiz universal, a sua im
portância
circunscreve-se, quer às tarefas desem
penhadas pelos seus especialistas - clero e
intelectuais - quer ao estabelecim
ento de fronteiras que são definidas e redefinidas pelos
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intelectuais - quer ao estabelecim
ento de fronteiras que são definidas e redefinidas pelos
livros sagrados e os rituais de consagração, devoção e oração, quer ainda ao seu carácter
em
inentem
ente universalista porque as suas norm
as estendem
-se a m
ais do que um
 grupo
ou a um
a sociedade ou porque as suas proposições escritas «(encorajavam
) a
descontextualização ou a generalização das norm
as» (G
oody,1987:28). 
Em
 segundo lugar a sua presença faz-se sentir nas questões económ
icas organizadas, quer
em
 torno do tem
plo, quer em
 torno do palácio, quer ainda em
 torno da cidade m
ercantil. 
Por últim
o, a escrita apareceu ligada, desde os prim
órdios da sua invenção, às actividades
adm
inistrativas relacionadas com
 o trabalho burocrático dos Estados. Esta ligação incluía
dois m
om
entos concretos. O
 prim
eiro referia-se à sua presença em
 todos os processos
políticos, nom
eadam
ente nas dem
ocracias m
odernas, onde «a escrita pode ser um
a força
dem
ocrática, em
 especial para um
a com
unidade de um
a escala m
aior do que a pode ser
m
anobrada em
 relações face-a-face» (ibidem
:142). Por outras palavras, a vantagem
decorrente do anonim
ato e do carácter im
pessoal garantido por este dispositivo codificado é
um
a conquista política notável, um
a vez que libertou os actores dos constrangim
entos criados
pelos vínculos de natureza pessoal associados às relações interpessoais m
uito habituais
antes da form
ação da m
odernidade ou em
 regim
es políticos de raiz totalitária. 
O
 segundo referia-se à sua presença em
 todos os dispositivos escritos legais produzidos por
especialistas estatais. Nestes textos jurídicos outorgados pelo Estado é possível encontrar os
juízos, as form
as de entendim
ento e os m
odelos de justificação (Boltanski,Thévenot:1991)
apresentados pelos seus autores sobre os indivíduos, sobre as relações entre indivíduos e
grupos colectivos e sobre as relações entre indivíduos e os objectos que os rodeiam
. 
Em
 resultado de processos assentes num
a determ
inada lógica, a escrita perm
ite «ao hom
em
separar claram
ente as palavras, m
anipular a sua ordem
 e desenvolver form
as silogísticas de
raciocínio. Estas form
as parecem
 pertencer especificam
ente à escrita e não à oralidade,
usando m
esm
o um
 elem
ento puram
ente gráfico - a letra - para indicar a relação entre as
partes constituintes» (G
oody,1987:22). O
 m
esm
o processo analítico pode ser aplicado à
aquisição dos valores num
éricos e ao desenvolvim
ento de contagem
 aritm
ética introduzidas
nas actividades hum
anas desde as civilizações antigas. 
Letras e núm
eros - a fixação lógica da escrita - contribuem
 decisivam
ente para o
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desenvolvim
ento de novas form
as e m
ecanism
os de com
unicação entre os seres hum
anos
detentores do conhecim
ento alfabético. 
Tal lógica integrada na aprendizagem
 escolar das operações ligadas à escrita, ao cálculo e à
leitura perm
itiu a passagem
 de um
 tipo de pensam
ento concreto, localizado, fortem
ente
contextualizado - m
arcado pela oralidade - para um
 outro tipo de pensam
ento orientado
«para um
a m
aior “abstracção” e descontextualização do conhecim
ento» (ibidem
:23) -
m
arcado pelo m
ovim
ento da escrita. As possibilidades de m
anipulação dos caracteres
escritos sem
 pôr em
 causa as regras gram
aticais são tam
bém
 consideradas com
o um
a
propriedade da aprendizagem
 escolar da escrita. 
A natureza form
al ou inform
al da escrita não substitui os m
odos de falar. Nem
 tão pouco a
actividade gestual ou a postura corporal com
o instrum
entos da com
unicação hum
ana.
C
ontudo, a escrita «e m
ais especificam
ente, a aprendizagem
 e o uso da escrita alfabética
tornaram
 possível exam
inar o discurso de um
a outra m
aneira, em
prestando à com
unicação
oral um
a form
a sem
iperm
anente. (...) Sim
ultaneam
ente, aum
entaram
 as possibilidades de
acum
ular conhecim
ento, em
 especial o conhecim
ento de tipo abstracto, pois a escrita
transform
ou tanto a natureza da com
unicação, fazendo-a ir além
 dos contactos pessoais,
com
o sistem
a de arm
azenam
ento de inform
ação (ibidem
:47). Este carácter assum
ido pela
escrita reforça um
a das características de algum
as form
as de com
unicação que em
ergem
 na
fase de transição entre a m
odernidade organizada e a m
odernidade liberal alargada ou a
m
odernidade reflexiva (Beck,G
iddens,Lash:2000), (W
agner:1996). 
Na verdade, os dispositivos da escrita e as trocas de inform
ação e de significado que a
lógica alfabética torna possível, com
 ou sem
 a presença dos seus autores, constituem
-se
com
o veículos de reflexividade social para os seus utilizadores, independentem
ente das suas
propriedades sociais. A expressão crítica desenvolvida hoje em
 dia nas sociedades
m
odernas tanto é m
arcada pela com
unicação oral - ilustrada pelo contacto m
ais estreito entre
os denunciantes e a rádio ou a televisão - com
o pela com
unicação escrita objectivada, por
exem
plo, nas cartas dirigidas aos directores dos jornais (Boltanski:1984,1990), em
 registos
feitos nos livros de reclam
ação (Resende,Sam
paio,D
om
ingos:2001) ou em
 artigos de
opinião publicados em
 jornais, revistas ou por outras form
as m
ais inovadoras
(Resende:2001). 
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(Resende:2001). 
D
e qualquer form
a, a escrita form
al e aprendida na escola apresenta algum
as propriedades
que não aparecem
 à luz do dia de um
 m
odo inaugural. As suas características codificadas,
que correspondem
 tam
bém
 à utilização adequada das regras gram
aticais que ordenam
 e
universalizam
 a natureza dos códigos que dão acesso à sua m
anipulação escorreita, são, ao
invés, o resultado de um
 trabalho de apuram
ento, filtragem
, afinam
ento, inovação regulada e
codificação abstracto-form
al desenvolvido por um
 conjunto alargado de actores treinados
para o efeito. Nem
 as próprias regras gram
aticais escapam
 a este trabalho lento e
prolongado no tem
po. 
Estes actores são sujeitos e intervenientes num
 processo de aprendizagem
 form
al com
 o
propósito aprenderem
 os princípios e as regras que estruturam
 a escrita, ou por outras
palavras estudam
 os princípios norm
ativos historicam
ente convencionados em
 cada período
e em
 cada um
 dos contextos que atravessam
 a sua longa história. É pois na época m
oderna
que é conferida à escola as funções praticam
ente exclusivas de ensinar os seus utilizadores
frequentes a praticar a utilização correcta (form
al e codificada) da escrita segundo a razão ou
a lógica requerida por esta instituição (Resende:1997). 
Por isso, estas reflexões optam
 por conceber a literacia - a capacidade dos indivíduos
utilizarem
 as suas com
petências básicas para o processam
ento da inform
ação escrita
existente em
 diferentes tipos de suportes (Benavente et al:1996), (Resende:1997),
(G
om
es:2002) - com
o um
 fenóm
eno contextualizado. É im
possível separar a produção social
da literacia dos contextos (escolares ou não escolares, form
ais ou inform
ais) onde o recurso
à escrita alcança um
 significado im
portante para os seus utilizadores. 
C
om
o escreve Filipe Reis «optar por (...) conceber a literacia com
o um
 fenóm
eno não
dissociável dos contextos sociais particulares (seja a escola, o contexto dom
éstico, a igreja, o
café, o local de trabalho, a associação recreativa, etc.) onde a m
esm
a ganha sentido e
significado, (...) im
plica concebê-la com
o não autónom
a e descontextualizável das situações
de prática social onde intervém
 e dos significados que os indivíduos constróem
 sobre ela.
Esta im
plicação acarreta outra: enquanto produtos e produtores da cultura letrada os teóricos
da literacia estão altam
ente predispostos a aceitarem
, sem
 os discutir, os sistem
as de
crenças e ideologias dom
inantes nos seus próprios contextos de prática científica acerca dos
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benefícios sociais e culturais e cognitivos da literacia» (Reis,1997:110-111), ajuizada
sobretudo no âm
bito de um
a racionalidade em
inentem
ente escolar. 
Finalm
ente, convém
 não esquecer as práticas de leitura. Aliás, a aprendizagem
 da língua não
desem
boca só no acto de escrever e de contar, ou de operar as contas e os seus cálculos
através dos seus sím
bolos num
éricos. Integradas tam
bém
 nos seus contextos particulares, as
práticas de leitura são tam
bém
, hoje em
 dia, práticas escolarm
ente codificadas. Ensina-se a
ler um
 texto adequadam
ente e de acordo com
 um
a velocidade determ
inada segundo a idade
e o nível de aprendizagem
 da leitura.. No entanto, historicam
ente nem
 sem
pre a
aprendizagem
 da leitura ocorre exclusivam
ente (ou quase exclusivam
ente) no espaço escolar.
D
aí que não se possa ocultar o «processo por interm
édio do qual é historicam
ente produzido
um
 sentido e diferencialm
ente um
a significação» (C
hartier,1988:24). Afastando-nos de um
tipo de leitor universal e abstracto, as análises a realizar a propósito dos actos de leitura
exigem
 colocar face-a-face os produtores e os consum
idores com
 determ
inados atributos
sociais. Assim
, «considerar a leitura com
o um
 acto concreto requer que qualquer processo
de construção de sentido, logo de interpretação, seja encarado com
o estando situado no
cruzam
ento entre, por um
 lado, leitores dotados de com
petências específicas, identificados
pelas suas posições e atitudes, caracterizadas pelas práticas de ler, e, por outro lado textos
cujos significados se encontram
 sem
pre dependentes dos dispositivos discursivos e form
ais -
cham
em
o-lhes «tipográficos» no caso dos textos im
pressos - que são os seus (ibidem
:25-
26).
3.A novidade da designação de «Literacia» em
 Portugal criou alguns problem
as durante a
pesquisa que concluím
os em
 1997 (Resende:1997). Na verdade, esta categoria ainda não
tinha entrado nas form
as de categorização e de classificação dos indivíduos que não
dom
inavam
 convenientem
ente as operações requeridas a quem
 trabalhava os sím
bolos
ligados ao alfabeto e aos núm
eros. As únicas categorias estabelecidas eram
 os
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«analfabetos» e os «analfabetos funcionais».
A única hipótese de tentar obter um
a prim
eira aproxim
ação às form
as de tradução de um
a
categoria com
o esta era tentar desenhar as representações construídas por um
 grupo de
actores que de certa m
aneira acom
panhava de perto o desenrolar da investigação sobre o
«perfis de literacia» em
 Portugal (Benavente et al:1996). O
 referido program
a de investigação
sobre este novo objecto foi desde o seu início apoiado pelo C
onselho Nacional de Educação.
Neste sentido, parecia possível obter através de entrevistas realizadas a alguns destes
conselheiros (19) um
a prim
eira aproxim
ação às form
as de objectivação desta categoria. 
Por interm
édio do trabalho de objectivação da categoria era possível identificar, por um
 lado
os julgam
entos produzidos por estes actores, e por outro lado, o tipo de fundam
entação
avançado ao longo da referida operação. O
s julgam
entos fundam
entados apareciam
, por sua
vez, traduzidos em
 diferentes regim
es de justificação (Boltanski,Thévenot:1991), associados
às razões apresentadas pelos entrevistados. 
Se o propósito do estudo nacional de literacia (1996) era efectuar um
a «avaliação directa
das com
petências de leitura, escrita e cálculo da população adulta (dos 15 anos aos 64
anos)» (Benavente et al,1996:XI), estava em
 causa, em
 certo sentido, um
a aferição sobre os
espaços de aquisição dessas com
petências. Para a m
aioria dos nossos entrevistados a
escola aparecia com
o o território por excelência dedicado a trabalhar as referidas
com
petências, apesar da definição do conceito não estar associado a um
a análise das
capacidades certificadas por esta instituição. O
 conhecim
ento do estudo, e em
 certo sentido
o acom
panham
ento da sua concretização no terreno, um
a vez que eram
 parte integrante do
C
oncelho onde o program
a de investigação foi gerado em
 parceria com
 a Fundação
C
alouste G
ulbenkian e Instituto de C
iências Sociais, e ainda o facto de m
uitos destes
conselheiros continuarem
 a exercer a profissão docente ou terem
 sido professores anos
antes, apareceram
 tam
bém
 com
o factores que contribuíram
 para estabelecer a relação entre
a literacia e a escola. 
Por outro lado, o foco apontado à escola fazia sentido por outros m
otivos que não é
descabido referir sum
ariam
ente. O
 debate à volta da qualidade das aprendizagens detidas
na escolaridade obrigatória e no ensino secundário era com
 algum
a frequência convocado
por alguns especialistas, técnicos e políticos (Resende:1997). O
 interesse suscitado por esta
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por alguns especialistas, técnicos e políticos (Resende:1997). O
 interesse suscitado por esta
questão estava ligado ao facto de o ensino nas escolas ser considerado há m
uito tem
po
com
o um
 bem
, quer o seu sentido seja encam
inhado na direcção da teoria do capital hum
ano
- encarado m
ais com
o um
 investim
ento do que com
o um
a despesa pública -, quer o seu
sentido seja encam
inhado na direcção da m
aior capacidade de participação pública -
encarado com
o um
 bem
 que desperta as consciências e cria m
elhores condições para a
intervenção crítica no plano da natureza cívica dos indivíduos esclarecidos. 
A tradução do bem
 educativo nestes dois sentidos faz parte integrante da constituição da
própria m
odernidade, um
a vez que à escola pública e republicana com
pete, por um
 lado
esclarecer as m
entes, ilum
inar os espíritos, com
bater o obscurantism
o e desenvolver o
espírito crítico nos indivíduos escolarizados, m
as com
pete tam
bém
 por outro lado, socializar
os corpos, criar m
ecanism
os de auto-controlo das em
oções para se poder viver em
 conjunto,
polir os com
portam
entos e ensinar as boas m
aneiras a esses m
esm
os indivíduos
escolarizados (Vincent, Vincent et al:1994), (Q
ueiroz:1995). Estas duas apostas dos
program
as escolares servidos em
 dois tabuleiros distintos tornam
 possível pensar a escola
com
o um
a instituição que trabalha intensam
ente os dois princípios constitutivos da
m
odernidade: o princípio da liberdade e o princípio da disciplina (W
agner:1996). 
Para alguns destes conselheiros avaliar as com
petências de literacia dos portugueses
requeria um
a análise sobre a qualidade do funcionam
ento das escolas, em
 particular a
qualidade das escolas e do ensino público. Aferir a qualidade do processam
ento da
inform
ação no quotidiano dos literatos determ
inava avaliar a fonte principal onde essa
inform
ação cognitiva tinha sido trabalhada, a quantidade e a qualidade do trabalho ali
realizado. 
Para conferir um
a dada realidade a qualquer categoria, e a sua posterior naturalização, é
preciso atribuir-lhe sem
pre um
a designação. A definição dos critérios associados à sua
enunciação conceptual não é, ao contrário do que habitualm
ente se pensa, um
 trabalho
im
ediato, sim
ples e pacífico (Boltanski:1982), (C
orcuff:1995). Neste trabalho intervêm
inúm
eros sistem
as de representação num
 processo negocial com
plicado e pautado quase
sem
pre por cruzam
entos de entendim
entos com
uns, am
bivalentes, am
bíguos, críticos e
conflituais, tornando possível apropriações distintas de acordo com
 a natureza das situações,
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dos com
prom
issos e dos envolvim
entos experim
entados pelos actores convocados a atribuir-
lhe as referências e os repertórios m
ais adequados. 
A utilização inadequada das com
petências de literacia no quotidiano faz aparecer com
o
referência im
ediata nas representações de alguns conselheiros a designação que retrata o
indivíduo escolarm
ente incapaz de pôr em
 execução um
 program
a cognitivo desta natureza:
os «iliteratos». Esta leitura do espaço social forjada a partir de um
a di-visão escolar dos
factos, utiliza a indignação fundada no carácter selectivo da instituição escolar com
o pretexto
para passar um
 discurso estigm
atizante (G
offm
an:1975). Paradoxalm
ente, «a aparente
generosidade do discurso indignado (fazer aceder todo o m
undo à leitura e à escrita), é um
a
m
aneira retórica, isto é, constitui a arm
adilha discursiva para produzir estigm
as.
D
enunciando-se as desigualdades, o discurso estigm
atiza; apresentando-se com
generosidade os objectivos a alcançar ele classifica aqueles que não os atingem
»
(Lahire,1992:65). 
Apesar dos pontos de vistas destes conselheiros se basearem
 em
 critérios de natureza
em
inentem
ente escolar, as referências apresentadas para dar sentido às concepções
construídas sobre este conceito não contribuem
 para desfazer a am
biguidade que está
presente nas relações estabelecidas entre literatos, iliteratos e ensino e aprendizagem
escolar. Sendo o espaço escolar um
a referência de 1ª grandeza este território é julgado de
duas form
as diferentes. D
e um
 lado a escola é descrita com
o um
a instituição voluntariosa e
generosa em
 resultado do trabalho que realiza diariam
ente, em
 particular a im
portância
detida pelo trabalho de socialização escolar nas sociedades m
odernas. A passagem
 pela
escola fornece aos seus utilizadores im
portantes instrum
entos para estes alcançarem
 a
autonom
ia, a dignidade, a cidadania e o controlo reflexivo das em
oções e dos
com
portam
entos na vida de todos os dias. 
D
o outro lado aparece um
a lógica diferente relacionada com
 os argum
entos avançados a
propósito da referência atribuída à escola. Aqueles que não acedem
 com
 êxito às
com
petências de literacia trabalhadas nesta instituição são «handicapados», vivem
 na
dependência, são irresponsáveis, são indignos e não conseguem
 dom
inar as suas próprias
vidas quotidianas. Nestes, o trabalho de socialização escolar não surtiu o efeito desejado e
esperado. 
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esperado. 
O
 acento tónico dado à oposição entre a capacidade e a incapacidade dem
onstrada pelos
literatos, o m
odo naturalizado de conferir significados a categorias com
o a fam
ília ou a idade,
a adopção de concepções elitistas sobre os padrões culturais m
enos adequados assum
idos
pelos iliteratos (C
erteau:1987, 1ª edição 1974) ou com
 m
enor com
petência de literacia,
apoiada, entre outros aspectos, por percepções elitistas acerca das práticas de leitura e de
escrita que deviam
 ter os indivíduos escolarizados, são exem
plos significativos da
centralidade estruturante da escolarização. Isto torna possível com
preender que os seus
juízos sobre estas e outras questões - com
o por exem
plo sobre a hierarquia construída sobre
a prática da leitura, em
 term
os de velocidade, correcção e interpretação - são orientados
sobretudo por critérios de tem
po e de espaço de natureza em
inentem
ente escolares. 
O
s esquem
as de pensam
ento produzidos sim
ultaneam
ente sobre a dim
ensão positiva do
exercício correcto das com
petências de literacia - os «literatos» - e sobre a dim
ensão
handicapada do exercício dessas m
esm
as com
petências - os «iliteratos» - desenvolvidos a
partir de um
a construção escolar da realidade social, im
pedem
 estes conselheiros de alargar
os horizontes do seu questionam
ento a propósito desta questão. «Por que não adm
itir que
um
 tal tipo de regressões culturais seja desde logo induzido no espaço de socialização
fam
iliar?» interroga o sociólogo José M
adureira Pinto (JN:1996) num
 artigo publicado no
Jornal de Notícias. O
 m
esm
o tam
bém
 pode acontecer no m
undo do trabalho: «é o que (...)
tam
bém
 acontece sobretudo em
 contextos de trabalhos m
arcados pela fragm
entação e
em
pobrecim
ento de tarefas, em
 relação a m
uitas outras qualidades que a escola é cham
ada
a prom
over, tais com
o o «sentido de autonom
ia», a criatividade, «o espírito de iniciativa», a
capacidade de «liderança», etc.»(JN:1996). 
A partir das justificações avançadas pelos conselheiros entrevistados sobre questões
relacionadas com
 a definição destas categorias foi possível esboçar dois m
odelos apoiados
por lógicas de entendim
ento particulares acerca dos efeitos que a escolarização produz em
geral sobre a sociedade global e em
 particular sobre os «iliteratos»
Assim
, o prim
eiro (m
ais restrito) traduz a crença no efeito positivo da expansão da educação
no desenvolvim
ento m
acro-económ
ico. Tal correlação perm
ite equacionar o apoio sustentado
que a escola consegue conferir à econom
ia através dos efeitos produzidos pelos títulos
pdfcrowd.com
PRO version
Are you a developer? Try out the HTM
L to PDF API
escolares no dom
ínio da eficácia e da elevação da produtividade no trabalho. 
A referida crença funda-se num
a óptica económ
ica e tecnocrática suportada pela im
portância
atribuída ao carácter utilitário e instrum
ental de todos os m
eios que garantam
 o crescim
ento
sustentado, m
as progressivo, das riquezas e da sua distribuição pelos consum
idores. É
através da equação estabelecida entre produtores e consum
idores que se justificam
 os
critérios de justiça baseados no m
érito de uns em
 relação a outros. Aliás, estes critérios
autorizam
 até a form
ulação de um
a hierarquia baseada em
 estados de grandeza diferentes.
A m
ultiplicação do m
erecim
ento conduz a prazo ao encurtam
ento das desigualdades sociais.
Alcançado este objectivo estão criadas as condições para o nivelam
ento das necessidades e
dos consum
os. Estam
os na presença do m
odelo de justificação industrial em
 que a m
edida
de aferição da qualidade dos literatos é dada pela eficácia ou eficiência dem
onstrada por
estes indivíduos na utilização adequada das com
petências de literacia obtidas na escola. 
O
 segundo m
odelo, m
ais generalizado, abrange os constrangim
entos causados pela
existência de iliteratos no funcionam
ento harm
onioso e equilibrado do sistem
a dem
ocrático.
A dem
onstração da incapacidade em
 processar convenientem
ente a inform
ação escrita, o
cálculo e a leitura no quotidiano faz aum
entar a passividade da participação pública entre os
iliteratos. A garantia do m
odelo dom
inante de práticas e de atitudes face à defesa dos
direitos de cidadania é conferida autom
aticam
ente por interm
édio do prolongam
ento da
escolarização e, correlativam
ente, pela elevação dos níveis de qualificação escolar. A
capacidade reivindicativa, o aum
ento do espírito crítico, a propensão em
 aderir a causas
políticas e sociais é m
aior naqueles que conseguem
 utilizar correctam
ente as suas
com
petências de literacia. Estam
os agora na presença de um
 m
odelo de justificação cívico
que aparece associado às denúncias produzidas sobre o deficiente funcionam
ento da
escola.
4.Os apontam
entos aqui deixados sobre os julgam
entos produzidos por estes conselheiros
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sobre a literacia através do seu contrário - a «iliteracia» indicam
 que a definição avançada
sobre estes conceitos exigiu o recurso às suas experiências vividas, quer ao longo da sua
escolarização, quer enquanto profissionais do ensino nos diferentes patam
ares do sistem
a
escolar. Na verdade, as representações construídas sobre o binóm
io «iliteracia-literacia» só
são enunciadas com
 a utilização de repertórios ligados às lógicas escolares, ou por outras
palavras, com
 a utilização determ
inadas disposições práticas alicerçadas em
 form
as de
raciocínio enraizadas nas m
últiplas experiências de natureza escolar. A deslocação do olhar
para a escola é tam
bém
 o resultado da novidade da dupla designação de literacia-iliteracia,
um
a vez que o conceito de sentido sim
ilar já naturalizado está incluído nas reflexões em
 torno
da alfabetização, do analfabetism
o literal e no analfabetism
o funcional. 
Neste sentido, o trabalho de enunciação desta categoria está próxim
o de um
a racionalidade
construída à volta das form
as culturais ligadas à produção e utilização da escrita, do cálculo e
da leitura tal com
o são aprendidas na escola. Por outro lado, esta instância foi considerada
com
o o único espaço que induz este tipo de regressões culturais, não havendo qualquer tipo
de referências, quer ao espaço das fam
ílias, quer ao am
plo território do m
undo do trabalho. 
Na criação deste triângulo iliteracia, literacia e escola o que estava em
 causa era a produção
de um
 conjunto de denúncias sobre o efectivo trabalho realizado pela escola pública durante a
escolarização daqueles que a frequentavam
, em
 particular da sua população que não
conseguia posteriorm
ente utilizar adequadam
ente as com
petências de literacia ali
certificadas. A possível verificação de um
 núm
ero significativo de iliteratos servia de prova
para enunciar estes juízos críticos sobre o trabalho escolar. O
 não cum
prim
ento das suas
funções revertia em
 consequências sociais im
portantes, quer no plano da falta de eficácia da
instituição com
 repercussões na produção e produtividade das em
presas, um
a vez que a
incapacidade dos iliteratos não lhes perm
itia o desem
penho com
 qualidade e eficiência no
seu trabalho quotidiano, quer no plano do exercício pleno da cidadania, um
a vez que os
iliteratos não eram
 capazes de defender com
 afinco os seus direitos cívicos em
 virtude das
suas incapacidades em
 term
os de utilização das com
petências de literacia em
 constante
degradação. Estas duas form
as de justificação da denúncia ao trabalho realizado pela escola
apareciam
 um
a vezes em
 separado, outras vezes surgiam
 associadas nos julgam
entos
realizados por estes conselheiros. 
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realizados por estes conselheiros. 
No prim
eiro caso estava em
 questão a não incorporação dos valores universais e de
realização pessoal da responsabilidade do trabalho de socialização escolar. A não
incorporação destes valores im
pedia os iliteratos de m
udar as atitudes e os com
portam
entos,
com
 efeitos nocivos na sua inadaptação às inovações tecnológicas e organizacionais. A
estagnação e regressão cognitivas produziam
 um
 duplo efeito em
 term
os de m
obilidade: os
fluxos de m
obilidade profissional com
 efeitos nos fluxos de m
obilidade social. 
No segundo caso estava em
 questão a necessidade de se apostar num
a form
ação
perm
anente, ou por outras palavras, na denom
inada educação dos adultos. A aposta na
form
ação escolar contínua partia do pressuposto que a escola desem
penhava um
a função
vital, na criação do espírito crítico, de iniciativa, de autonom
ia e de criatividade induzindo nos
form
andos o gosto pelo exercício da participação pública e cívica. A ausência de
com
petências escolares dim
inuía, ou m
esm
o anulava, a propensão à participação em
m
ovim
entos cívicos, de reivindicação política na defesa dos direitos de cidadania. 
As inadaptações apontadas criavam
 obstáculos na integração dos indivíduos iliteratos em
colectividades m
ais vastas, quer as que se constituem
 no m
undo do trabalho, quer as que se
constituem
 no m
undo cívico. Em
 últim
a análise estava em
 causa a coesão e a integração
social destes indivíduos, m
as tam
bém
 as suas referências identitárias. 
As enunciações produzidas sobre a iliteracia e os iliteratos alertam
-nos para as
consequências dos usos e dos abusos de certas práticas discursivas que surgem
 ligadas às
denúncias efectuadas, quer a propósito da génese e diagnóstico da questão e dos
problem
as que levanta a sua existência - exclusivam
ente centradas na escola -, quer a
propósito do tratam
ento das inadaptações sociais suscitadas por quem
 não dom
ina
eficazm
ente as com
petências de literacia - tam
bém
 exclusivam
ente centradas na escola, um
a
vez que parece ser só este espaço o único que induz as referidas regressões culturais no
dom
ínio da escrita, do cálculo e da leitura. 
A atenção prestada a estes discursos perm
ite enunciar com
o hipótese a existência de
princípios norm
ativos e m
orais nestes conselheiros que transform
am
 as denúncias sobre a
existência desta categoria - os iliteratos - num
a crítica m
ais generalizada às consequências
de um
a escola injusta, por que não consegue incorporar e cim
entar devidam
ente nos alunos
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os saberes e as com
petências escolares. Por outras palavras, parece não ser possível para
estes actores o processam
ento adequado das com
petências de literacia sem
 a aquisição e
certificação dos saberes form
ais adquiridos na escola. 
C
ontudo, a produção destes julgam
entos críticos torna possível tam
bém
 enunciar outra
hipótese agora ligada à construção de grupos e de categorias sociais. Por interm
édio das
suas práticas discursivas verifica-se que as denúncias são realizadas com
 o apoio de
representações políticas, cognitivas e técnicas que encontram
 o seu sentido m
ais profundo
nas suas experiências escolares. A identificação da iliteracia com
o problem
a, o seu
diagnóstico e o seu tratam
ento tam
bém
 não podem
 aparecer desligados das três dim
ensões
inscritas nos referidos actos de representação da categoria. 
Na análise sobre a produção social desta categoria - os iliteratos - não basta ficar pelas
práticas discursivas realizadas por técnicos, especialistas e políticos. É tam
bém
 necessário
«inquirir de perto os indivíduos que são socialm
ente designados com
o iliteratos (...) e tentar
apreender o que são aqueles indivíduos socialm
ente» (Lahire,1992:71). Para isso, é
fundam
ental recorrer aos seus julgam
entos sobre as suas m
últiplas relações e utilizações
com
 a razão gráfica ou os saberes form
ais adquiridos na escola, sem
 esquecer os outros
espaços de m
últipla socialização onde estas práticas estão provavelm
ente ancoradas em
saberes inform
ais, que habitualm
ente são ignorados por esta instituição. Recorrer a estas
form
as de julgam
ento a par de um
a observação fina em
 term
os etnográficos podem
 revelar-
se úteis, um
a vez que contribuem
 para desfazer alguns equívocos sobre os interesses destes
indivíduos, em
 particular sobre o tipo de relações que entendem
 assum
ir com
 o próprio
m
undo escolar, e com
 as aprendizagens que são ali realizadas (G
om
es:2002). 
Recolocado o problem
a científico em
 term
os de m
odalidades e «form
as escriturais, quer
dizer form
as de relações tornadas possíveis historicam
ente pelas culturas da escrita e ao
questionar (...) a interiorização de um
a cultura escrita sob a form
a da sua relação com
 o
saber, a linguagem
 e o m
undo, evita-se todo o em
pirism
o (o «oral» e a «escrita» com
o dois
dom
ínios fechados que corresponderiam
 de um
 lado «àquilo que se diz», a «Voz» e do outro
lado «àquilo que se escreve», o «Traço»)» (Lahire,1992:71-72). As reflexões trazidas por
diferentes cientistas sociais (Bourdieu:1982,1987), (C
hartier:1988,1993,1996),
(G
oody:1977,1987,1994), (Passeron:1991) m
ostram
 que as relações com
 as m
odalidades e
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(G
oody:1977,1987,1994), (Passeron:1991) m
ostram
 que as relações com
 as m
odalidades e
form
as estabelecidas pela lógica da razão gráfica form
al variam
 com
 os grupos ou com
 as
classes sociais e não pode ser entendida com
o um
a questão exclusivam
ente dom
inada pelo
saber-ler e o saber-escrever num
a lógica escolar centrada exclusivam
ente pelo objectivo de
certificação dos conhecim
entos efectivam
ente detidos pelos indivíduos.
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Notas
1 - Este texto é baseado no trabalho sobre o conceito de Literacia apresentado na prova de
Aptidão C
ientífica realizada em
 1977 na Faculdade de C
iências Sociais e Hum
anas da UNL.
Tendo por título os «Excluídos da Razão G
ráfica Legítim
a - Representação de um
a form
a de
exclusão no contexto das culturas letradas», esta pesquisa tentou discutir os conceitos de
Literacia e de Iliteracia no quadro de um
 conjunto de reflexões em
 torno das form
as culturais
letradas, isto é, no quadro das form
as culturais ligadas à escrita. As interrogações
sociológicas em
 resultado destas referências às form
as culturais letradas orientaram
 o
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esforço analítico para os contextos sociais de produção e de utilização dos dispositivos
escritos, confrontando-os com
 os contextos de produção e de utilização dos dispositivos de
com
unicação oral. O
 destaque conferido à escrita e aos processos da sua produção e
posterior conservação conduziu-nos seguidam
ente para o espaço escolar, lugar por
excelência dedicado à aprendizagem
 da língua nas suas duas com
ponentes principais: a
escrita e a oralidade. C
om
 algum
as adaptações fruto do tem
po de m
aturação intelectual do
autor, esta com
unicação refere algum
as reflexões incluídas no texto «O
 conhecim
ento em
função da escrita: as lógicas escolares na produção social dos saberes» que serviu com
o
ponto de partida para um
a discussão que decorreu nos encontros da Arrábida em
 Agosto de
1999. A com
unicação apresentada na altura nunca foi publicada.
2 - Sociólogo, professor auxiliar do D
epartam
ento de Sociologia da Faculdade de C
iências
Sociais e Hum
anas da Universidade Nova de Lisboa e investigador do C
EO
S - Instituto de
Investigações Sociológicas. Endereço electrónico: josem
resende@
m
ail.telepac.pt
3 - A expansão desta «m
em
ória objectivada» (Lahire,1998:139-142) nas sociedades
m
odernas não significa que esta apresente a m
esm
a intensidade nos diferentes grupos
sociais em
 term
os de um
a prática sistem
ática generalizada. É de notar que a variação desta
prática - referente à utilização da escrita -, segundo o valor dos recursos detidos pelos
actores, nem
 sem
pre segue o sentido da associação pressuposta antecipadam
ente pela
sociologia crítica, entre a detenção de m
aior volum
e de capital (e nele do peso relativo do
capital cultural) por parte dos actores individuais e colectivos socialm
ente privilegiados, e a
propensão para a utilização da escrita não vulgar em
 acção com
 a frequência e a correcção
desejada por quem
 equaciona (ou sugere im
plicitam
ente) a sua efectiva consum
ação sem
pre
que ela seja social e culturalm
ente convocada. Em
 m
uitas circunstâncias a sua utilização é
feita de igual m
odo por diferentes indivíduos e grupos de actores socialm
ente distintos. Por
outro lado, na associação acim
a descrita é conveniente considerar a distribuição desta
com
petência, o grau da sua utilização e a correcção desta escrita em
 acção de acordo com
os padrões de m
edida criados pela escola segundo o género e a idade de acordo com
 as
situações que convocam
 este tipo de práticas.
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situações que convocam
 este tipo de práticas.
4 - Q
uando nos referim
os aqui a objectos pretendem
os destacar as diversas m
odalidades de
registo gráfico de acção vulgar a que m
uitas vezes os actores recorrem
 no seu quotidiano.
Tais m
odalidades de escrita inserem
-se nas referidas «práticas vulgares de escrita»
construídas por Lahire (1998:137-167). Entre estas diversas m
odalidades de registo escrito
utilizadas pelo com
um
 dos actores (independentem
ente das suas propriedades) destacam
-
se: planificações diárias, calendarizações das actividades dom
ésticas e profissionais,
notificações de eventos com
uns e fam
iliares, bilhetes de reanim
ação da m
em
ória
incorporada, cartas registadas em
 distintos suportes (da carta em
 folha de papel e escrita à
m
ão, na m
áquina de escrever ou no com
putador ao em
ail enviado por correio electrónico),
listas de com
pras, apontam
entos sobre itinerários, esboços (croquis) com
o referências para
orientar aqueles que desconhecem
 o terreno que não lhes é fam
iliar, etc.
5 - A afirm
ação da universalidade da aprendizagem
 das linguagens escolares - com
 a sua
codificação e form
alização específicas - a que todos os escolarizados estão sujeitos não
invalida, por exem
plo, a relação entre a precocidade da sua fam
iliarização de acordo com
 as
propriedades detidas desigualm
ente pelos seus grupos dom
ésticos de origem
. D
e facto, a
utilização m
ais frequente e m
ais sistem
atizada das linguagens escolares nas fam
ílias
predispõe os seus detentores a um
a aprendizagem
 m
ais rápida, m
ais segura, em
 sum
a,
m
ais convencional. Tal fam
iliaridade precoce com
 o universo dessas linguagens facilita a
incorporação e objectivação dos processos de codificação escrita e falada. Em
 certas
circunstâncias é ainda um
a m
ais-valia a ter em
 conta e um
 indicador de superioridade e de
distinção social que pode ou não ser objecto de crítica ou de denúncia. Noutras
circunstâncias é um
 reconhecim
ento de um
 estado de grandeza com
 expressão num
a
hierarquia em
 resultado da explicitação de determ
inados princípios de equivalência
considerados legítim
os através de um
a fundam
entação justificada por actores em
 situações
de interacção. A notoriedade da escrita escolar, reconhecida ou criticada ,não é única e
exclusiva. O
 dom
ínio da voz, a sua colocação e a sua projecção no espaço, o dom
ínio das
pausas, a oscilação do tom
 de voz para sublinhar o relevo que alguém
 pretende atribuir a
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algum
as das suas afirm
ações, a construção dos seus questionam
entos, o acom
panham
ento
m
ais ou m
enos estilizado entre a voz e a m
ím
ica corporal, são alguns dos ingredientes que
transform
am
 este tipo de oralidade num
 produto escolar tam
bém
 ligado à língua escolar
convencionada, e que tam
bém
 pode ser objecto de crítica e de denúncia ou de
reconhecim
ento e de adm
iração (Resende:2001).
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